
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.715.542 - RS (2017/0322853-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : GRAZIELA DA SILVA MACHADO 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 

 LETÍCIA ROVERE SANTOS SILVEIRA  - RS101961 
AGRAVADO  : CLARO S.A 
ADVOGADOS : JULIO CESAR GOULART LANES  - RS046648 

 MARIA TERESA BERNHARDT PALMEIRO  - RS067458 
 HENRIQUE CASTRO PRUDÊNCIO  - RS079629 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. REVISÃO DO 
VALOR. IMPOSSIBILIDADE. TESE DO RECURSO ESPECIAL QUE DEMANDA 
REEXAME DE CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N° 
7/STJ.  
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, excepcionalmente, em 
recurso especial, o reexame do valor fixado a título de danos morais, quando ínfimo ou 
exagerado. Hipótese, todavia, em que a verba indenizatória, consideradas as 
circunstâncias de fato da causa, foi estabelecida pela instância ordinária em 
conformidade com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 12 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto em face de decisão por meio da qual dei parcial provimento ao recurso 

especial. 

Sustentou a parte agravante que não há falar em reexame do conjunto 

probatório para o deslinde da controvérsia, tendo em vista a necessidade de majoração 

da quantia irrisória fixada a título de danos morais, arbitrada em R$ 2.000,00 (dois mil 

reais).

A parte agravada, regularmente intimada, pugnou pela manutenção da 

decisão recorrida.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pela agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, visto que apenas reiterados os 

fundamentos utilizados no recurso especial, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Como salientado, a majoração do valor da indenização a título de danos 

morais demandaria nova investigação acerca dos fatos e provas contidos no processo, 

de modo que o recurso especial esbarra na Súmula n° 7/STJ.

Não desconheço que a jurisprudência do STJ, excepcionalmente, admite 

a revisão dos valores estipulados pelas instâncias ordinárias, quando ínfimos ou 

exagerados. 

Na presente hipótese, em que estipulada indenização de R$ 2.000,00 

(dois mil reais), em razão da inscrição indevida do nome da recorrida, penso que o 

montante fixado atende às circunstâncias de fato da causa, afigura-se condizente com 

os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e não constitui causa geradora de 

enriquecimento ilícito.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 

INSCRIÇÃO INDEVIDA. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. AUSÊNCIA. DANOS 

MORAIS. INDENIZAÇÃO. VALOR. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA Nº 7/STJ. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 

vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 

Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula 

nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias 

ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 

inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no 

valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1148006/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 
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14/02/2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. INSCRIÇÃO 

INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. REPARAÇÃO. 

DANOS MORAIS. VALOR. RAZOABILIDADE. AGRAVO 

DESPROVIDO.

1. É pacífico o entendimento desta eg. Corte de Justiça de que o 

valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de danos 

morais pode ser revisto somente nas hipóteses em que a 

condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 

padrões de razoabilidade, o que não se verifica no presente caso, 

em que foi fixado o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

decorrente de inscrição indevida em cadastro de inadimplentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1712993/RS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 

TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 27/3/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS ÓRGÃOS 

DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL. VALOR. REVISÃO. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. O quantum indenizatório arbitrado na instância ordinária, a título 

de danos morais, só pode ser examinado nesta Corte nos casos em 

que o valor indenizatório for irrisório ou exorbitante, o que não 

ocorre no caso dos autos, haja vista que os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade foram observados. Incidência 

da Súmula 7/STJ.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1203964/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 

2/4/2018)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GRAZIELA DA SILVA MACHADO 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 

 LETÍCIA ROVERE SANTOS SILVEIRA  - RS101961 
RECORRIDO : CLARO S.A 
ADVOGADOS : JULIO CESAR GOULART LANES  - RS046648 

 MARIA TERESA BERNHARDT PALMEIRO  - RS067458 
 HENRIQUE CASTRO PRUDÊNCIO  - RS079629 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GRAZIELA DA SILVA MACHADO 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 

 LETÍCIA ROVERE SANTOS SILVEIRA  - RS101961 
AGRAVADO  : CLARO S.A 
ADVOGADOS : JULIO CESAR GOULART LANES  - RS046648 

 MARIA TERESA BERNHARDT PALMEIRO  - RS067458 
 HENRIQUE CASTRO PRUDÊNCIO  - RS079629 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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